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Processo: 28.885/2023
 
Autoria: Vereador Dilemário Alencar
 
 
 
Assunto: Projeto de Lei que: “Proíbe a realização de apresentações de danças
com conteúdos obscenos nas escolas públicas municipais de Cuiabá.”
 
 
 
 
 
 
 
I – RELATÓRIO
 
 
 
O Vereador responsável pela autoria deste projeto, em sua justificativa (fls. 02/03), aduz que
o projeto de lei visa:
 
 
 

“É função do poder público, em suas mais variadas esferas, resguardar
a infância de nossas crianças e adolescentes, evitando ao máximo que
sejam expostas a material de cunho pornográfico, principalmente
aquele financiado direta ou indiretamente pela iniciativa pública.
 
[...]
 
Faz-se necessário que a municipalidade se insurja contra as tentativas
de sexualização precoce de crianças e adolescentes, o que é uma das
principais causas de crimes sexuais e atos libidinosos envolvendo
menores de idade, bem como relacionamentos precoces entre crianças
e adolescentes.”
 

O processo não está instruído com qualquer estudo de viabilidade técnica, de perfil
administrativo, pesquisas quantitativas, estudo de impacto econômico, financeiro,
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orçamentário, etc.
 
É a síntese do necessário.
 
 
 
 
 
II – EXAME DA MATÉRIA
 
 
 
1. CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE
 
 
 
O processo legislativo consiste num conjunto coordenado de atos que disciplinam o
procedimento a ser obedecido pelos órgãos competentes na produção das leis e atos
normativos que derivam diretamente da Constituição Federal, Constituição Estadual e da Lei
Orgânica do Município.
 
Segundo o constitucionalista Alexandre de Moraes: “O respeito ao devido processo
legislativo na elaboração das espécies normativas decorre do princípio da legalidade,
consagrado constitucionalmente, uma vez que ninguém será obrigado a fazer ou deixar de
fazer alguma coisa, senão em virtude de espécie normativa devidamente elaborada pelo
Poder competente, segundo as normas de processo legislativo”.
 
Portanto, temos que é esse conjunto normativo que fornece as suas bases e define os
elementos fundamentais do processo legislativo, tais como: competência, a matéria
legislativa, a iniciativa das leis, discussão, votação, aprovação, rejeição e veto.
 
O Supremo Tribunal Federal (STF) considera as regras básicas de processo legislativo
previstas na Constituição Federal, como norma geral, aplicável a todos os entes federais.
 
Inicialmente, cumpre salientar que, não cabe a esta CCJR qualquer análise de mérito e/ou
política dos projetos de lei, sendo que tal atribuição é destinada aos Agentes Políticos
envolvidos.
 
Portanto, a análise aqui externada, cuida apenas da exigência de compatibilidade do projeto
de lei com o ordenamento jurídico pátrio.
 
Neste escopo, temos a ressaltar que quanto aos requisitos de constitucionalidade e
legalidade, o projeto de lei em comento não atende tais balizas, portanto, havendo mácula
ou vício no processo legislativo.
 
Resta claro a magnífica e salutar intenção do legislador, no entanto, temos uma invasão no
mérito administrativo do gestor municipal, pela Secretaria Municipal de Educação, 
Conselho Municipal de Educação e Comunidade Escolar, sendo garantida por lei a
autonomia do conteúdo ministrado nas escolas.
 
Outrossim, a matéria invade a competência legislativa da União para legislar sobre a
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Diretrizes e Bases da Educação Nacional.
 

 
 
 
 

Nossa Suprema Corte (STF – Supremo Tribunal Federal) já decidiu, em composição
plenária, no âmbito da ADPF nº 461 – Arguição de Descumprimento de Preceito
Fundamental – que viola competência privativa da União lei municipal que procura
disciplinar acerca diretrizes e bases da educação escolar.
 
Vejamos a decisão plenária na ADPF nº 461:
 
 
 

Direito à educação. Arguição de Descumprimento de Preceito
Fundamental. Lei municipal que veda o ensino sobre gênero e
orientação sexual, bem como a utilização desses termos nas
escolas. Procedência do pedido.
 
1. Violação à competência privativa da União para legislar sobre
diretrizes e bases da educação nacional (CF/88, art. 22, XXIV), 
bem como à competência deste mesmo ente para estabelecer
normas gerais em matéria de educação (CF/88, art. 24, IX).
Inobservância dos limites da competência normativa suplementar
municipal (CF/88, art. 30, II).
 
2. Supressão de domínio do saber do universo escolar. Desrespeito ao
direito à educação com o alcance pleno e emancipatório que lhe
confere a Constituição. Dever do Estado de assegurar um ensino
plural, que prepare os indivíduos para a vida em sociedade. Violação à
liberdade de ensinar e de aprender (CF/88, arts. 205, art. 206, II, III,
V, e art. 214).
 
3. Comprometimento do papel transformador da educação. Utilização
do aparato estatal para manter grupos minoritários em condição de
invisibilidade e inferioridade. Violação do direito de todos os indivíduos
à igual consideração e respeito e perpetuação de estigmas (CF/88, art.
1º, III, e art. 5º).
 
4. Violação ao princípio da proteção integral. Importância da educação
sobre diversidade sexual para crianças, adolescentes e jovens.
Indivíduos especialmente vulneráveis que podem desenvolver
identidades de gênero e orientação sexual divergentes do padrão
culturalmente naturalizado. Dever do estado de mantê-los a salvo de
toda forma de discriminação e opressão. Regime constitucional
especialmente protetivo (CF/88, art. 227).
 
5. Declaração de inconstitucionalidade do art. 3º, X, da Lei 3.468/2015.
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Arguição de descumprimento de preceito fundamental julgada
procedente.
 
(ADPF 461, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno,
julgado em 24-08-2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-233  DIVULG
21-09-2020  PUBLIC 22-09-2020)
 
 
 
 
 
 
 

Vejamos a fundamentação da decisão do STF na Constituição da República de 1988:
 
 
 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:
 
[...]
 
XXIV - diretrizes e bases da educação nacional;
 
[...]
 
 
 
 
 
 
 
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal
legislar concorrentemente sobre:
 
[...]
 
IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia,
pesquisa, desenvolvimento e inovação;  
 
[...]
 
 
 
 
 

Noutro giro, a proteção à criança e ao adolescente contra a exposição à conteúdo
pornográfico e obsceno (e que não esteja caracterizado como conhecimento cultural) é 
preceito normativo expresso garantido no Estatuto da Criança e do Adolescente.
 
Para trazer a prática forense a respeito da matéria, temos a jurisprudência sólida da maior
Corte Estadual do país, o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), que barrou
recentemente – no corrente ano de 2023 – lei com conteúdo muito semelhante ao
ventilado neste projeto lei.
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE  Lei nº 12.491, de
07.01.22, do Município de Sorocaba, dispondo sobre a proibição da
presença de crianças e adolescentes em eventos, exposições ou
manifestações culturais, que apresentem conteúdo pornográfico,
erótico ou obsceno. Causa petendi aberta. Possível análise de outros
aspectos constitucionais da questão. 
 
Quanto à separação de poderes. Inconstitucionalidade. Cabe ao 
Executivo a gestão administrativa. Desrespeito ao princípio
constitucional da 'reserva de administração' e separação dos
poderes. Afronta a preceitos constitucionais (arts. 5º; 47, inciso
XIV e 144 da Constituição Estadual).
 
Quanto à violação ao pacto federativo. De um lado, legislação
atacada, ao tratar de conteúdo pedagógico, dispôs sobre
diretrizes e bases da educação nacional, matéria de competência
exclusiva da União (art. 22, inciso XXIV, da Constituição Federal).
De outro, ao criar suposta proteção à infância e à juventude,
tratou de matéria, cuja competência legislativa é concorrente entre
a União e do Estado (art. 24, XV, da Constituição Federal), sendo
certo que tais desígnios protetivos já foram contemplados no
Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90), o qual
prevê inclusive sanções de índole criminal para a hipótese (artigos
240 e seguintes). Precedentes. Inconstitucionalidade também sob
este aspecto.
 
Ação procedente.
 
   
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2013478-41.2023.8.26.0000;
Relator (a): Evaristo dos Santos; Órgão Julgador: Órgão Especial;
Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento:
23/08/2023; Data de Registro: 25/08/2023)
 
 
 
 
 
 
 

Neste espeque, não há dúvidas que tratar de Serviço Público de Educação Municipal é
matéria de competência e conhecimento do Poder Executivo, não cabendo iniciativa
legislativa do Vereador.
 
Ademais, a Lei Federal 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) – já
trata devidamente da matéria versada no projeto de lei, inclusive com rigor penal e
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prevendo sanções criminais para quem apresentar conteúdo obsceno para crianças e
adolescentes (Artigos 240 e seguintes do ECA).
 
Ou seja, o projeto de lei quer legislar sobre matéria já devidamente abordada por Lei
Federal (ECA) em vigência e gerando todos os seus efeitos.
 
Algo que fere a Lei Complementar Federal 95/1998 (Dispõe sobre a elaboração, a
redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único do art.
59 da Constituição Federal, e estabelece normas para a consolidação dos atos normativos
que menciona.).
 
Vejamos o que determina a LCF 95/1998 acerca da elaboração e padronização de Leis 
na República Federativa do Brasil:
 

Art. 7o O primeiro artigo do texto indicará o objeto da lei e o
respectivo âmbito de aplicação, observados os seguintes
princípios:
 
I - excetuadas as codificações, cada lei tratará de um único objeto;
 
II - a lei não conterá matéria estranha a seu objeto ou a este não
vinculada por afinidade, pertinência ou conexão;
 
III - o âmbito de aplicação da lei será estabelecido de forma tão
específica quanto o possibilite o conhecimento técnico ou científico da
área respectiva;
 
IV - o mesmo assunto não poderá ser disciplinado por mais de
uma lei, exceto quando a subseqüente se destine a complementar lei
considerada básica, vinculando-se a esta por remissão expressa.”
 
 
 

Conforme vimos, é inquestionável a sensibilidade e boa intenção do projeto de lei em
comento, porém, igualmente patente é sua incompatibilidade com o ordenamento
jurídico brasileiro, pois acaba por praticar verdadeiro ato de gestão, algo da alçada do
Chefe do Poder Executivo Municipal.
 
Fere frontalmente a Constituição da República de 1988.
 
E, também, pretende legislar acerca de matéria já devidamente disciplinada na Lei
Federal nº 8.069/1990.
 
Para encerrarmos, importante lembrar que a observância dos preceitos constitucionais e
legais deve ser a primeira preocupação do legislador ao propor qualquer espécie normativa.
Esta não pode contrariar as normas superiores ou extrapolar a competência do Órgão
Legis lat ivo,  devendo ser conforme o ordenamento jur íd ico,  sob pena de
inconstitucionalidade ou nulidade, declarada pelo Poder Judiciário.
 
É o parecer, salvo diferente juízo.
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2. REGIMENTALIDADE
 
 
 
O Projeto cumpre as exigências regimentais.
 
 
 
3. REDAÇÃO
 
 
 
O projeto não atende as exigências a respeito da redação estabelecidas na Lei
Complementar 95, de 26 de fevereiro de 1998; alterada pela Lei Complementar 107/01; que
dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme
determina o parágrafo único do art. 59 da Constituição Federal, e estabelece normas para a
consolidação dos atos normativos que menciona.
 
Pois, descumpre, frontalmente, o Art. 7º, IV, da Lei Complementar Federal 95/1998.
 
 
 
4. CONCLUSÃO
 
 
 
O legislador ao exercer sua prerrogativa fundamental, qual seja, fazer leis, deve observar
sempre a previsão constitucional e legal, para que possa estabelecer o seu cumprimento,
sob pena de inconstitucionalidade.
 
O projeto de lei ora analisado merece REJEIÇÃO, pois não preenche todos os requisitos
constitucionais e legais inerentes ao devido processo legislativo.
 
 
 
5. VOTO
 
 
 
VOTO DO RELATOR PELA REJEIÇÃO.
 
 
 
Cuiabá-MT, 30 de outubro de 2024
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